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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PARECER  

PGFN/CRF/N9733/90 

SIDERURGIA BRASILEIRA S.A. — SIDER 
BRAS — Em Liquidação, 

Assembléia Geral Extraordinãria. 

A Siderurgia Brasileira S. A, — SIDERBRAS — 	Em 

Liquidação,realizarã em 26 de outubro do corrente, assembléiage 

ral extraordinãria para deliberar sobre a seguinte ardem do dia: 

a) autorização ao Liquidante para aditar a 	escri 

tura de emissão de debêntures firmada 	em 

02.09,88, a fim de capitalizar a parcela 	rela 

tiva a juros vencidos e fixar novos prazos de 

amortização e encargos financeiros incidentes 

sobre o principal; 

b) aprovação do Balanço Patrimonial 	Extraordinã 

rio levantado em 05.04,90; 

c) outros assuntos de interesse geral. 

2. Consoante os artigos 39 e 49 do Decreto n9 89.309, 

de 18 de janeiro de 1984, alterado pelo Decreto n9 92.452, 	de 

10.03.86, foi ouvida a Secretaria da Fazenda Nacional. 

II 

3. O Departamento do Tesouro Nacional em seu Parecer 

DTN/COREF/DIMOB n9188, de 25 de outubro de 1990, nada tem a ob 

jetar quanto ã pretendida autorização para se aditar a menciona 

da escritura de emissão de debéntures, inclusive porque 	inexis 

te dotação orçamentãria suficiente para cobertura tempestiva dos 

compromissos vencidos, 

4. Entende, apenas, que também seria de se 	aprovar 

na AGE, a inclusão de item sobre a negociabilidade das debéntu 

res, como segue: 	 ,/-3( 
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"As debintures, a partir de 15.11.90, 	dividir- 

se—ão em - negociãveis e inegociãveis. Na escritura, se 

rão consideradas negociáveis as debêntures cujos titu 

lares não indicarem ã SIDERBRAS, até 14.11.90, que 

pretendem convertg-las, ou parte delas, em inegociã- 

veis, II 

5. A proposta para que seja encaminhada sugestão, ao Mi- 

nistério da Economia, Fazenda e Planejamento, no sentido de se exami 

nar a possibilidade de troca, apas a assinatura do aditamento 	em 

questão, das debêntures por titulos da divida pUblica, o DTN, 	tám 

• 	
bém, nada tem a opor, entendendo que, por ser uma simples sugestão, 

poderia ser adotada independentemente de autorização de 	assembléia 

dos acionistas, 

6. A matéria relativa ao segundo item da ordem do 	dia 

da AGE, aprovação do balanço patrimonial extraordinário levantado em 

5 de abril de 1990, g essencialmente contâbil, foi analisado 	pelo 

DTN, que concluiu que pode ser aprovado pelo representante da União, 

na AGE, com as ressalvas feitas pelos auditores independentes. 

7, 	 Ocorre que, foi encaminhado a esta Procuradoria 	pela 

Secretaria da Fazenda Nacional, o OF/LIQ/01/N9 351/90 de 25 de outu- 

bro de 1990, no qual noticia que a Comissão de Valores Mobiliãrios - 
II CVM, através de um telex encaminhado ao Liquidante da Empresa, con 

cluiu que o Balanço Patrimonial levantado em 5 de abril de 1990 não 

lhe pareceria em condiçEes de ser submetido ã assembléia geral de 

acionistas convocada para o dia 26/11/90. 

8. 	 Considerando estas informações , sugerimos que a apro 

vação do citado balanço seja adiado para ulterior assembléia, a fim 

de que o Departamento do Tesouro Nacional se pronuncie sobre o assun 

to. 

9, 	 O Dr. Luiz Jorge de Oliveira, Coordenador da 	COREF/ 

DTN, em despacho anexo ao Parecer do DTN, assim se manifestou: 
_/) 
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. 
	 "Conforme orientação recebida da Secretaria da Fazen- 

da Nacional, o item "I 	.Capitalização de Juros" seria aprovado com 

a seguinte redaçã-o: 

"Os juros vencidos e não pagos em 07,01.90 e 	em 

07.07.90 e os juros incorridos no pèriodo de 07,07.90 a 15.11,90,cal 

culados estes na forma abaixo, serão .incorporados ao principal 	das 

debêntures, mediante a assinatura de um novo termo aditivo, em 	15 

de novembro de 1990. 

Nestas condições, os Debenturistas dão-se por atendi-

dos em todos os seus direitos relacionados "com as debêntures 	ate 

• 15.11.90", 

O tOpico "II - Encargos Financeiros" seria 	aprovado 

tomo segue: 

"A partir de 07 de julho de 1990, todas as Series de 

Debêntures passariam a ter as seguintes condições: 

a) atualização . do valor nominal: pela variação do IGP; 

b) juros: 6% (seis por cento) a.a.; 

c) periodo de capitalização: 6 (seis) meses corridos, 

vencendo-se em cada dia 15 de maio e 15 de novem- • 	bro de cada ano, 

(i) o primeiro periodo se estende de 07 de 	julho 

de 1990 a 15 de novembro de 1990; 

(ii) os demais periodos serão de 6 (seis) 	meses 

corridos; 

d).pagamento e capitalização de juros vincendos: 	os 

juros relativos aos Oeriodos de 15.11,90a 15.05.91 

e.15.05,91 a 15.11.91 serão integralmente capitaliza 

dos em suas respectivas datas de apuração, quando 

se agregarão ao principal da divida; os juros rela 

tivos aos periodos de 15.11.91 a 15.05.92 e 

15,05.92 a 15.11.92 serão pagos pela metade e capi 

talizados pela outra metade, em suas respectivas 
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datas de apuração; 

e) data de vencimento final: 15 de novembro de 2.000; 

f) amortização: ao final de cada periodo de capitali-

zação, a partir de 15 de maio de 1994, em 14 parce 

las semestrais e sucessivas, dos seguintes percen-

tuais de principal corrigido de cada titulo: 

(i) duas parcelas de 1,5% cada uma, em 15 de maio 

e 15 de novembro de 1994; 

(ii) duas parcelas de 2,0% cada uma, em 15 de maio 

e 15 de novembro de 1995; 

(iii) duas parcelas de 2,5% cada uma, em 15 de maio 

e 15 de novembro de 1996; 

(iv) duas parcelas de 4,0% cada uma, em 15 de maio 

e 15 de novembro 1997; 

(v) quatro parcelas de 12,5% cada uma, em 15 	de 

maio e 15 de novembro de 1998 e de 1999, res-

pectivamente; 

(vi) duas parcelas de 15,0% cada uma, em 15 de maio 

e 15 de novembro de 2,000 11 . 

III 

10. 	 De todo o exposto, conclui-se que pode o Sr. Procura- 

rador-Geral da Fazenda Nacional ou Procurador da Fazenda 	Nacional 

por ele designado, comparecer ã assemble. ia geral extraordinãriá . da 



Ã elevada apreciação d . Exma. Sra. Ministra da Econo-

mia, Fazenda e Planejamento. 

PROCURADORIA-41R 

outubro de 1990. 

ACIONAL, em 	 de 

C 	ERÃCL TO DE QUEIROZ 

	

Procurador-Geral da Fazenda Na 	na 
- 
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mi" 

SIDERBRÃS - Em Liquidação, e votar nas matérias constantes da ordem 

do dia, com as ressalvas feitas neste Parecer. 

E o parecer, s.m.j. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em ,25 	de 
outubro de 1990; 

N 	ARIA SANT 	DE SÃ ARAUJO 
Procuradora da Fazenda Nacional 

De acordo. 

Ã superior consideração do Sr. Procurador-Geral 	da 

Fazenda Nacional. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 	 de 

outubro de 1990. 

JOL 	RÇONÇRSI 	CORRÊA 
Coor nador de Representaçao da Fazenda Nacional 

De acordo. 
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Interessado : Siderurgia Brasileira S.A. - SIDERBRAS - Em Liquidação 

Assunto 	: Assembleia Geral Extraordinãria 

Despacho 	 Com base nos Pareceres da Procuradoria-Geral 	da 

Fazenda Nacional e da Secretaria da Fazenda Nacional,au 

torizo o representante da União, na assembleia geral ex 

traordinãria da SIDERBRAS - Em Liquidação, a votar: 

I - pela autorização ao Liquidante para aditar a 

escritura de emissão de debêntures firmada em 

02 de setembro de 1988, a fim de capitalizar 

parcela relativa a juros e fixar novos prazos 

de amortização e encargos financeiros inciden 

tes sobre o principal, nas condições constan-

tes no Parecer DTN/COREF/DIMOB/N9 188, de 

25/10/90; 

II - pelo encaminhamento, ao Ministerio da 	Econo- 

mia, Fazenda e Planejamento, da proposta, ne-

gociada pelos debenturistas, visando a troca 

das debêntures referidas no inciso I, por ti-

tulos da divida pUblica; 

III - pelo adiamento, para ulterior assembleia, 	da 

deliberação sobre o Balanço Patrimonial Extra 

ordinãrio, levantado em 5 de abril de 1990. 

Restitua-se o presente processo ã Procuradoria-Ge 

ral da Fazenda Nacional. 

Brasilia, 26  de outubro de 1990. 

ZELIA' 12IA CARDOSO DE MELLO 
Ministra da Economia, Fazenda e 

Planejamento 



EARECER 

PGFN/CAJE/N 2  733/90' 4 
A 	constitucionalidade 

da exigência do IOF ouro pre-
vista na Lei n 2  8.033/90 e a 
destinação da receita. 

AS QUESTOES SUSCITADAS 

A Lei n 2  8.033, de 12.4.90, promulgada pelo Congresso Nacio-
nal face à aprovação das Medidas Provisórias n 2 s 160, de 15.3.90, e 
171, de 17.3.90, alterou a legislação do imposto sobre operaçOs fi-
nanceiras, instituindo incidências transitórias sobre a transmissão de 
ouro definido pela legislação como ativo financeiro e a transmissão ou 
resgate de titulo representativo de ouro, dentre outros fatos (art. 
1 2 , II e III). 

2. 	 Em face de açOes propostas contra a União perante o Poder Ju- 
diciár rio, nas quais se discute a constitucional idade do IOF ouro pre-
visto na Lei ne 8.033/90 e, ainda, considerando as duvidas suscitadas 
quanto à destinação do produto da arrecadação dessa exação, em vista 
do 5 5 2  do art. 153 da Constituição, a Exma. Sra. Ministra da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento solicita o parecer desta Procuradoria-Ge-
ral. 

O IOF 

3. 	 O imposto, de competência da União, sobre operaçOes de crédi- 
to, câmbio e seguro ou relativas a taulos ou valores mobilirios roi 
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introduzido pela Emenda n 2  18, de 1.12.65, à Constituição de 	que 
procedeu à reforma tributária, modernizando o sistema, que tinha por 
base a mera ocorrência de fatos jurídicos, sem considerar o conteddo 
econômico e a conjuntura. 

4. Assim, surgiu o I0F, em substituição ao antigo Imposto do 
Selo tributava atos e negócios jurídicos, sem qualquer atençã , ' 	e.•11 
conteddo econômico, visando exclusivamente arrecadação fiscal. O I0F, 
ao contrário, foi projetado constitucionalmente como tributo de ;'u-
reza extrafiscal, ou seja, a par de operar coma exação, constitui-se 
em importante instrumento de política monetária. Para harmonizá- 1,om 
essa natureza instrumental extrafiscal, a Constituição ressalvou o IOF 
da regra da anterioridade e da reserva legal absoluta, admiti!'Hu a sua 
cobrança no mesmo exerc;cio em que instituído ou aumentado e autori-
zando o Poder Executivo a modificar-lhe ai (quotas e base de cálculo 
nas condiçâes e limites da lei. 

5. Introduzido com a reforma da Emenda n 2  18 à Constituição de 
1946 e estruturado no Código Tributário Nacional, foi mantido pela 
Constituição de 1967 e Emendas posteriores, bem assim pela recente 
Constituição de 1988, sendo tratado nos artigos 153, V, SS 1 2  e 5 2 , e 
150, S 1 2 , steebls: 

"Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

V - operaçOes de, crédito, câmbio e seguro, ou relativas a tí-
tulos ou valores mobiliários; 

AL 	 5 1 2  - é facultado ao Poder Executivo, atendidas as condiçges 
e os limites estabelecidos em lei, alterar as al(quotas dos 
impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V. 

S 5 2  - O ouro, quando definido em lei como ativo finan,AHro 
ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à incidên-
cia do imposto de que trata o inciso V do canut deste arHgo, 
devido na operação de origem; a al;quota mínima será de um 
por cento, assegurada a transferência do montante da arreca-
daçâo nos seguintes termos: 

- trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território, conforme a origem; 

II - setenta por cento para o Municfpio de origem. 
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Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distr:: . 0 re-

deral e aos Munic(pios: 

I - exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça; 

n • • 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da • 	vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou; 

5' 1 9  - A vedação do inciso III, "b", não se aplica aos hilpos-
tos previstos nos arts. 153, I, II, IV e V e 154, II." 

6. 	 Pelo principio da recepção, mormente albergado no 5 5 2  do 
art. 34 do Ato das DisposiçOes Constitucionais Transitórias,o atual 
Código Tributário Nacional supre a necessidade de lei complementar, 
até que outra seja editada. Sobre o I0F, diz o CTN, vechis: 

"Art. 63. O impOsto, de competência da União, sobre operaçi;es 
de crédito, câmbio e seguro, e sobre .operaçSes relativas a 
títulos e valores mobiliários tem como fato gerador: 

AL 	 I - quanto às operaçOes de crédito, sua efetivação pela en- 
g. 	 trega total ou parcial do montante ou do valor que constitua 

o objeto da obrigação, ou sua colocação à disposição do inte-
ressado; 

IV - quanto às operaçOes relativas a títulos e valores mobi-
liários, a emissão, transmissão, pagamento ou resgate destes, 
na forma da lei aplicável. 

Parágrafo 'mico. A incidência definida no inciso I exclui 	a 
definida no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão, ao 
pagamento ou resgate de título representativo da mesma opera-
cão de crédito. 

Art. 64. A base de cálculo do imposto é: 

•V 
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- quanto às operaçães de crédito, o montante da 2brigação, 
compreendendo o principal e os juras; 

IV - quanto às operaçães relativas a títulos e valores mobi-
liárias: 

a) na emissão, o valor nominal mais o ágio, se houver; 

b) na transmissão, o preço ou o valor nominal ou o valor da 
cotação em Bolsa, como determinar a lei; 

c) no pagamento ou resgate, o preço. 

Art. 65. O Poder Executivo pode, nas condiçães e limites es-
tabelecidoS em lei, alterar as alíquotas ou as bases de cál-
culo do imposto, a fim de ajustá-lo aos objetivos da politica 
monetária. 

Art. 66. Contribuinte do imposto é qualquer das partes na 
operação tributada, como dispuser a lei." 

7. A legislação ordinária sobre o I0F, do mesmo modo que o CTN, 
também foi recebida pela nova Ordem constitucional, permanecendo apli-
cável tanto que compatível. 

8. Assim, a Lei ng 5.143, de 20.10.66, instituiu o IOF apenas 
sobre as operaçães de crédito e sobre as operaçães de seguro, cuja re- 

AK 	dação foi alterada pelos Decretos-leis ngs 914, de 7.10.69, e 1.342, mw 
de 26.8.74. A Constituição de 1967 previa uma série de fatos paw:fveis 
de serem tributados pelo I0F, inclusive com regulação no texto da lei 
complementar -- o CTN --, mas o legislador ordinário instituiu apnas 

• as incidências relativas a operaçães de crédito e a operaçães de segu-
ro. 

9. 	Posteriormente, no uso da competência prevista na Constitui- 
ção e regulada no CTN, a União editou o Decreto-lei ng 1.7V3, de 
18.4.80, que dispôs sobre o IOF alcançando novas incidências: opera-
çães de crédito, seguros de vida, seguros de bens, operaçães de  
e operaçães relativas a titulas e valores mobiliários, fixando-lhes as 
ai (quotas e elegendo os contribuintes respectivamente (os tomador::., de 
crédito, os segurados, os compradores de moeda estrangeira e os adqui-
rentes de títulos e valores mobiliários) e os responsáveis (as insti- 

• 

• 
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tuiç'aes financeiras, seguradoras, instituiçOes de câmbio e as autori -
zadas em operaçOes de compra e venda de títulos e valores mobiliá -
rios). O Decreto - lei n 2  1.844, de 30.12.30, alterou a alíquota dc im -
posto sobre operacSes de crédito e indmeras ResoluçOes do Banco Cen -
tral deram instruçOes complementares, isençiies e outros componente ,; da 
obrigação tributária. Atualmente, tendo a sujeição ativa do IOF passa -
do à União, a ação normativa e de lançamento e cobrança compete a ,) De -
partamento da • Receita Federal do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

10. Por último, agora objeto deste parecer, a Medida Provisória 
n 2 	160, 	de 15.3.90, alterada pela Medida Provisória n 2 	171, de 
17.3.90, ambas aprovadas pelo Congresso Nacional, foram convertidas na 

1,  Lei n 2  8.033, de 12.4.90, que alterou a legislação do imposto sobre 
operaçOes financeiras e instituiu incidências de caráter transitório 
sobre os atos que menciona, a par de outras providências. 

III 
MEDIDA PROVISáRIA 

11. Da forma legislativa utilizada para dispor sobre o IOF não se 
questiona, visto que o art. 62 da Constituição prevê a medida provi ,;ó -
ria com força de lei, isto é, produz no mundo jurídico as mutaçOes que 
somente a lei pode fazer. --  

12. Não se trata de ato exclusivo do Poder Executivo. A medida 
provisória tanto que editada deve ser submetida à aprovação do Con -
gresso Nacional, que poderá aprová - la ou rejeitá - la. 

13. Aprovando -a, o Congresso Nacional dá continuidade à eficáia 
normativa, com força de lei, iniciada com a publicação da medida pro -
visória. O ceftLeadum do Congresso à medida provisória não lhe alera 
a substância, mas apenas determina a substituição de seu elemento tem -
poral de provisório para definitivo. Tanto é assim, que não vai 
ção do Presidente da Repdblica. Rejeitando -a, perde a eficácia ex 
munc, devendo dispor sobre as relaçes jurídicas eventualmeL:,,  

rentes. Ao contrário, com a aprovação, a eficácia do plac£t é ex Lunc 
da data de publicação da medida provisória. Se resolver o Congreo 
proceder à modificação ou à substituição, ter - se - á, essa parte inova -
da, como rejeitada, transmudando -se o processo legislativo para o rito 
ordinário, quando, então, passará a valer como projeto de lei 	daquela 
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Casa encaminhado à sanção do Presidente da República, que poderá vetá-

lo ou sancioná-lo. 

14. Não há dúvida, pois, que a medida provisória pode dispor so- 
bre normas tributárias em geral ou especificamente. Merece lembr4Jiça o 
fato de que na Constituição anterior, o decreto-lei tinha restriçOes 
constitucionais de ordem material, não previstas atualmente para a Me- . 

dida provisória, mas podia expressamente dispor sobre finanças públi-
cas, inclusive normas tributárias. 

IV 
IOF OURO NA CONSTITUIÇÃO E NO CTN 

15. Tratando-se de I0F, está afastada a ressalva da anteriorida- 
de, podendo pois ser exigido no mesmo ENErCíCiO em que publicada a lei 
que instituiu nova incidência ou que aumentou ai (quotas. 

16. Matéria nova a ser discutida está contida no ff 5 9  do art. 153 
da Constituição, quanto ao DUED, quando definido em lei como ativo fi-
nanceiro ou instrumental cambial, face ao disposto no art. 1 9 , 	II e 
III, da Lei n 9  8.033/90. 

17. ' Disse a regra constitucional da incidência do IOF sobre o ou- 
ro, auando definido lepalmente como atisto financeiro ou ilistcumeaLo 
cambial, que sujeita-se exclusivamente a esse -imposto, devido 	cpe- 
ração de origem, determinando a transferência de sua arrecadação para 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, conforme sua ori-
gem. 

18. Evidentemente não se trata de um "imposto do ouro", mas de 
uma incidência do I0F, que deve ser exclusiva, isto é, ficam afastads 
RS incidências de outros tributos que tenham como fato gerador os mes-
mos previstos para o IOF. Tanto decorreu face à natureza econômica do 

. ouro, que pode ser mercadoria, produto industrializado, mineral ou 
instrumento de entesouramento rinanceiro. Assim, quando a lei atribuir 
ao ouro a qualidade de ativo financeiro ou instrumento cambial, não 
cabe tributarão a outro titulo que não a do I0F, ficando, ass;.n, af:Rs-

tadas as imposiçôes do IPI, do ICMS etc. 
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19. 	No exercício dessa competência tributária, foi editada a Lei 
ng 7.766, de 11.5.89, que, no art. 8 9 , fixou como fato gerador do im-
posto a primeira aquisição do ouro ativo financeiro, efetuada por ins-
tituição autorizada, integrante do Sistema Financeiro Nacional e, se 
SE tratar de ouro físico oriundo do exterior, ingressado no País, o 
fato gerador é seu desembaraço aduaneiro. O art. 9 9  fixou como base de 
cálculo o preço de aquisição do ouro, desde que dentro dos limite»; de 
variação da cotação vigente no mercado doméstico, no dia da operação, 
e, tratando-se de ouro físico oriundo do exterior, o preço de aquisi-
ção, em moeda nacional, determinado com base no valor de mercado do-
méstico, iia data do desembaraço aduaneiro. Atente-se que, pelo art. 
10, contribuinte é a instituição autorizada que efetuar a primeira 
aquisição do ouro, ativo financeiro. 

10 	20. 	 A exclusividade impositiva, a que se refere o 5 5 9  .!c, art. 
153 da Constitui.ção, assim, refere-se às demais espécies tributárias. 
Trata-se de imunidade quanto aos demais tributos, porém, data veaia de 
algumas opiniOes exaradas na imprensa, não se tem li ra modalidade da 
antiga 	imunidade da unicidade, quando a antiga Constituição, no art. 
21, VIII e IX, atribuindo à competência da União os impostos sobre a 
produção, importação, circulação, distribuição ou consumo de lubrifi-
cantes e combustíveis líquidos ou gasosos e de energia elétrica, e 
bre a extração, circulação, distribuição ou consumo dos minerais do 
Pais enumerados EM lei, determinava que o imposto incidiria somente 
uma vez sobre qualquer dessas operaçOes e excluía a incidência de ou-
tro tributo sobre elas. 

21. A unicidade determinava que a competência 	impositiva seria 
exercida sobre apenas uma daquelas operaçOes elencadas na Constitui-
ção, ficando, consequentemente, as demais afastadas da tributação, ao 
abrigo de imunidade. Tanto implicava, ainda, em afastar o poder tribu-
tário de outras imposiçOes sobre as referidas operaç'óes, mormente 
aquela eleita pelo legislador como hipótese de incidência do 	imposto 
dnico. 

22. Mas a regra da unicidade não pode ser tida a partir de analo- 
gia, de equidade ou de qualquer outro modo que não a literal pr•vilrkão 
no próprio texto constitucional. Sem duvida, a regra jurídica e social 
de convivência em comunidade organizada sob a forma de Estado é de que 
a coisa comum deve beneficiar a todos e por todos deve ser mantida. 
Dai, a regra geral é a tributação comum, ou seja, em principio H'dos 
devem contribuir para o custeio do Estado. A exclusão de alguns desse 
rol de contribuintes dá-se por direito excepcional, que, portanto, de-
ve ser interpretado e aplicado restritivamente, no dizer sempre atual 
de nosso CARLOS MAXIMILIANO. Essa é a razão de ser do art. 111 do CTN, 
quando diz que "Interpreta-se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre: 	1 - suspensão ou exclusão do crédito tributário; II -- 
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outorga de isenção; III - dispensa do cumprimento de obrigaçSes tri-
butárias acessórias." 

23. Quando a Constituição, fonte formal máxima do direito, outor- 
ga as competências tributárias aos entes políticos da Federação, 	ine- 
rente ao poder de legislar -, está a lhes conferir a plena discriciona-
riedade para eleger os fatos imponiveis, desde que obedecidas as limi-
taçOes constitucionais, que são expressas (legalidade, anterioridade, 
irretroatividade, capacidade contributiva, competência impositiva 
etc). 

24. No citado 5 5 2  do art. 153, com efeito, não há qualquer ex- 
pressão que atribua a essa hipótese impositiva a regra da unicidade, 
que não se confunde com a da exclusividade. Aquela diz da imposição 
'mica, que não admite outra, sequer da mesma espécie. Essa, a da Ex -

clusividade, af asta outras espécies tributárias, reservando o fato que 
menciona apenas ao I0F. 

25. Sobre esse tema bem dissertou o Eminente Professor PIO CERVO, 
especialista na tributação sobre operaç'aes financeiras, em primeiro 
estudo 	sobre o ouro face ao 5 5 2  do art. 153 da CF, formalizado no 
PARECER DIVDF/PFN/RS/N 2  87/90, de 29.5.90, no qual rebate a pretensão 
de pedido de segurança, contra ato do Delegado da Receita Federal em 
Porto Alegre, sobre a exigência do IOF ouro com base na Lei n 2  
8.033/90, cujo texto pertinente se transcreve literalmente: 

"16. A segunda -aidgação (não pela ordem de sua apresentação 
na inicial) é a de que a MP 160/90 violou a norma inserta no 
5 5 2  do art. 153, da Constituição, quando dá tratamento espe-
cial ao ouro. Sem razão, no entanto: O jurista IVES GANDRA 
MARTINS dá a dimensão exata do referido dispositivo constitu-
cional: 

"Por fim, uma inovação. O ouro, que é mercadoria, pas-
sa a ser ativo financeiro, valendo como se titulo fos-
se, se adquirido para reservas e especulação e não pa-
ra ser utilizado como matéria-prima (art. 152, 5 5 2 ). 
(...) "A ficção jurídica", por estar na Constituição, 
prevalecerá, já que a lei pode fazer do quadrado, re-
dondo e do preto, branco, SE por imposição constitu-
cional. Da mesma forma que uma casa alugada para espe-
culação não é ativo financeiro, o ouro não o seria em 
tais circunstáncias, do ponto de vista material, mas o 
será do ponto de vista legal. A incidência, para tais 
efeitos, será do IOF e não do ICMS, cabendo à lei tra-
çar o perfil da nova "ficção constitucional", para se- 
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parar a ouro ativo do ouro mercadoria. A lei terá de 
ser necessariamente complementar, visto que as compe-
tências atingidas são dos Estados, do Distrito Federal 
e da União, falhando novamente o constituinte, em fa-
lar apenas em lei, quando o sistema exige lei comple-
mentar. O adjetivo "complementar" está implícito no 
texto do 5 5, e não explicito." 	SISTEMA TRIBUT4- 
RIO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988, Editora Saraiva, 	1289, 
SP, fls. 194/195). 

17. Na realidade, a vontade da Constituição, no caso do ou-
ro, terá de ser expressa em lei ordinária, e não em lei com-
plementar, pois esta, de "quorum" mais exigente, somente cabe 
nas hipóteses explicitamente previstas no texto constitucio-
nal. O dispositivo do art. 153, no Seu 5 5g, teve endereço 
certo (o ICMS), aliás, norma reforçada no art. 155, X, "c", 
da própria _Constituição, podendo atingir tambm o Imposto so-
bre Produtos Industrializados (IPI), dai porque cabe a con-
ceituação do ouro, enquanto "matéria-prima", produto indus-
trializado e mercadoria. Refere o jurista VITTORIO CASSONE: 

"Matéria-prima é a substância bruta principal e essen-
cial com que é fabricada alguma coisa. O STF já teve a 
oportunidade de se manifestar: a coisa, enquanto se 
acha na disponibilidade do industrial, que a  pr,duz, 

chama-se produto manufaturado ou artefato, passa a ser 
mercadoria, logo que é objeto de comércio do produ;:or 
ou do comerciante por grosso ou a retalho, que a ad-
quire para revender a outro comerciante ou a consumi-
dor; deixa de ser mercadoria logo que sai da circula-
ção e se acha no poder do conSilmidor." (ia DITO 
TRIBUT4RIO - ATUALIZADO PELA NOVA CONSTITUIÇÃO, Atlas, 
1990, São Paulo, fl. 156). 

18. Ora, se o ouro é matéria-prima, enquanto minério, é PrG -
duto industrializado, depois de transformado ou beneficiado 
em barras, é mercadoria, quando ingressa e transita pelo mer-
cado, e passa a ser bem de consumo prazeroso, quando, em po-
der do consumidor, estaria, no seu percurso, sujeit 	divEr- 
sos impostos (ICMS, IPI, Importação/Exportação). O legislador 
constituinte, no entanto, lembrando-se de uma das funçOes do 
ISOF (a de regular o mercado de títulos e valores mobiliá-
rios), retirou do ouro produto -- industrializado ou mercado-
ria, o ouro-ativo financeiro ou instrumento cambial, excluin-
do-o da incidência do ICMS e do IPI. Mas não lhe deu um breve 
contra outras incidências tributárias: 
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a) poderá sofrer a incidência do imposto sobre as 

grandes fortunas, se integrar o patrimônio como tal definido 
em lei complementr; 

b) sofrerá a incidência do 	imposto de transmissão 
/,
causa mortis" e doação, se encontrar-se no espcili , . jo 	"de 

cujus", ou for objeto de doação. 

19. O ouro, como "ativo financeiro ou instrumento cambial", 
que, legalmente, pela "ficção constitucional", não é mercado -
ria, nem produto industrializado, passa a valer como se titu -
lo fosse, e, ao longo de seu caminho, dentro do mercado fi -
nanceiro, poderá encontrar -se nas várias situaçOes descritas 
na lei, como fatos geradores do ISOF, nas operaçôes relativas 
a títulos e valores mobiliários, art. 63, IV, do CTN (emis -
são, transmissão, pagamento ou resgate). Ora, o art. 1 2  da 
Medida Provisória n 2  160/90, prevê as hipóteses de "transmis -
são ou venda de ouro, transmissão ou resgate de titulo repre -
sentativo de ouro". 

20. Resta ver se o fato gerador do ISOF anunciado no g 5 2 , 
do art. 	153, da CF, e instituído pela Lei n 2  7.766, de 
11.5.89, é o mesmo fato gerador previsto no art. 1 9  da MP n 2  
160/90. A impetrante afirma que não. Por outro lado, nenhma 
prova oferece a impetrante de que já houve a incidência do 
ISOF na "origem do ouro que possui em custódia". A Lei 
pertinente (n 2  7.766, de 11.5.89) merece um exame detalhado, 
para se aferir da situação de tais ativos em face da tributa -
ção. Os elementos essenciais da obrigação tributária estão 
'definidos na lei: 

a) fato gerador, art. 8 9 : 

"O fato gerador do imposto é a primeira aquisição do 
ouro, ativo financeiro, efetuada por instituição ali'co -
rizada, integrante do Sistema Financeiro Nacional. 
Parágrafo dnico. Tratando - se de ouro físico oriundo do 
exterior, ingressado no Pa(s, o fato gerador é seu de -
sembaraço aduaneiro." 

b) base de cálculo, art. 9 2 : 

"A base de cálculo do imposto é o preço de aquisiço 
do ouro, desde que dentro dos limites de variação da 
cotação vigente no mercado doméstico, no dia da opera -
ção. 

Parágrafo 'mico. Tratando - se de ouro físico oriundo do 
exterior, o preço de aquisição, em moeda nacional, se -
rá determinado com base no valor de mercado doméstico 
na data de desembaraço aduaneiro." 
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c) contribuinte, art. 10: 

"Contribuinte do imposto é a 	instituição autorizada 
que efetuar a primeira aquisição do ouro, ativo finan-
ceiro." 

d) aliquota, art. 4 2 : 

"O ouro destinado ao mercado financeiro sujeita-se, 
desde sua extração, inclusive, exclusivamente à inci-
dência do imposto sobre operaçaes de crédito, câmbio e 
seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários. 
Parágrafo dnico. A ai (quota desse imposto será de 1%, 
assegurada a transferência do montante arrecadado nos 
termos do art. 153, 5 5 9 , incisos I e II, da Consti-
tuição Federal." 

21. 	A mesma lei federal, atendendo ao mandamento constitu- 
cional, define o ouro "como ativo financeiro ou instrumento 
cambial", nestes termos: 

"Art. 1 9 	O ouro, em qualquer estado de pureza, em 
bruto ou refinado, quando destinado ao mercado finan-
ceiro ou à execução da política cambial do País, em 
operaçaes realizadas com a interveniência de institui-
çaes integrantes do Sistema Financeiro Nacional, na 
forma e condiçaes autorizadas pelo Banco Cental do 
Brasil, será, desde a extração, inclusive, considerado 
ativo _financeiro 0 1 .1 instrumento cambial. 
5 1 2  Enquadra-se na definição deste artigo: 

I - o ouro envolvido em operaçaes de tratamento, refi-
no, transporte, depósito ou custódia, desde que forma-
lizado compromisso de destiná-lo ao Banco Ce7.1 do 
Brasil ou à instituição por ele autorizada. 

II - as operaçaes praticadas nas regiOes de garmpo 
onde o ouro é extraído, desde que a ouro na saída do 
município tenha o mesmo destino a que se refere o in-
ciso I deste parágrafo. 

g 2 9  As negociaçOes com o ouro, ativo financeiro, de 
que trata este artigo, efetuadas nos preg'ães das bol-
sas de valores, de mercadorias, de futuros ou asseme-
lhados, ou no mercado de balcão, com a interveniencia 
de instituição financeira autorizada, serão considera- 
das operaçOes financeiras." 

• 
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22. 	Dos termos da le: de regência, -Fica evidncia aue. 	den - 
tro ca licão do jurista IVES GANDRA MART:. •usdou - s• 
ciusão do curo -- at:vo .rinanee:ro --. do conde:to ce " merca -
cor:a " , Para evitar a 	 mc :CMS, e su,Jeita --Ae a:nenas 
ao "1.F. Ac ui e aue se encontra o ditame - exclusividade à 
:rv.....:jência do ISOJ". O J 2 2  co art. rY,? ca Le. n 2  7.7.56/89-  não 
Ce,xa ci..ividas:: "as negociac 'des com o ouro at.vo financeiro 
serao consideradas oPeraees -i'inanceiras " . O .Pato aerador. no 
entanto,. ' S 	a Primeira aDuisição do ouro 	ar;vo financeiro 
e .:: etuada por institução do Sistema ": ;nance:ro Nac;onal auto - 
rizada'. 	No case da impetrante, nenhua prova CNiS'Cü' dE 
aiauma inst;u:cão 	 oiu auando da Pri - 
meira aauisicãn. 	 prvisto no J 5= do art. 1JE e dev:du 
" na oPeração de origem - . A ' aPeração de origem e 	a .- --, rHviera 

is ';:o. CCISCiC cri.12 destinado ao mercado --.? naneeiro. Rede 
ser no garimpo, JoCe ser na H .riportação ,:desembaraco aduane: -  
ro). POCE ser nas oDera4es es deDds:to ou eustoia ;Jasta 
cue se destine ao 3anco :...entra, ou à inst;tui;ão por ele au -
torizada. ás dr...=ais tiaenacálus mmm mano ativo e2e-
tuadas nes uneaães das amisas mu no wienmadm de Laimm, moa] a 
iatecuenincia de instituaSm EinadcmiLa aumonL.zada, senSm 
orá.enamEes Linanceicas tni:autáveis el.:ciusivawente 
mos tenmms 	leaisiamEm unaLia, aue nada te.: a ura. 	com a 
mnecacão dita "de mrtiaem." 3r . i.;?o5 acrescentamos). 

De todo o e:.:postm. fflormenre da i;c ."am oncrruna do Prof- essor 
CERVO, vê - se aue a Constituição atribui à üni;:o a rompPtnria Para 

instituir irosos sobre operaces de oreito. e .',:=,mnio e segro, OU r- E -
..:ativNs a tauios ou valeres meoiliarios, ecnnecide como 	IOF, 
aliguotas Podem ser alternas Delo Poder :Executivo, atend:cas as con - 
d:ces e os limites estabeled:dos em lei. Esse imPosto está reaulaco 
no 06digo Tributario Nacional, que de . :7 ;ne as eleMentos necessaies a 

sua ins'?...itu:ção. Nr:t vercade, a C;onstituiço repetiu a comPetca tr: -  
. butária da União Guante ao IOF :revista na onstituicto ce ;'. 2 67 com ás 

,EmenCas Posteriores. inclusve com a natureza de imPos;dão extraí'iscal 
e . como instrumento de no,,(t;ca monetária, tanto aue O excepe•ona o da 
reserva 	legal 	adsoluta e da anterioridade 	arts. 	J 	.á 2  

5 “). 

- - 
2/ . 	 ;"iaatido 	o regime jurrd co anterior c.:uanto ao IOF pc:a nmva 
Constituico, no resta U ,:iVid.St de aue tanto a CTN, cuanto a legis -.,acão 
;nst:uidora 	ou ....eguladora ce 20F, anteror R 5 as cut.. .ubre 	de 
continua em oleno vaor, .,-ace ao Princi'Plo da recePoão Dositivace 	nu 
J 	5 2  oo ar t. 	d . o Ai..)GT. Assim como. inicHa -,mente, somente 	parte 	,:;,a 
co.., -rJetenc:a 	tributria relatva 	ao :OF 	f'ora 	exereida 	 a 
n 2  5.l ,2 3. det.e.2.).1 (,).66. as POVE‘'.E. inciencias , nstitul'eas 	 2, ecrwto - 

ni.723. de :3.4.80, 'CRM:3M não esotaram o ,- C1 -á de 17 W;.05 
• os 	iiIo5içoo via :0 1 . Da( a :- aza:o e o .-'undamentb 	Ca 100 .0 

iá®/90, convo'Aaca na -2.i 	1e 
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28. Desse modo, fatos que podem ser tributados via I0F, nos ter-
mos da Constituição e do CTN, são: operaçOes de crédito; operaçOes de 
cíç'çmbio; operaçOes de seguro; operaçOes relativas a títulos ou valores 
mobiliários. O ouro mereceu especial tratamento, dizendo o g 5 9  do 
art. 153 da CF que, quando legalmente definido como ativo financeiro 
ou instrumento cambial, estará sujeito à exclusiva tributação do I0F. 
Como visto acima, não se confunde a regra da auclusividade tributácia 
com a da unicidade trinutária. Aquela diz da possibilidade de tributa-
ção por dada espécie tributária, visto que o ouro pode ser fato enqua-
drável em várias hipóteses de incidência (mercadoria para ICMS, manu-
faturado para IPI). Essa, a da unicidade, diz respeito à possibilidade 
de uma única incidência, ou seja, independentemente da espécie tribu-
tária, em toda a existência econômica de um bem ele estará sujeito à 
apenas uma incidência impositiva, o tributo será pago apenas uma vez, 
operando-se, da( em diante, verdadeira imunidade constitucional. 

29. As incidências instituídas pela Lei ne 8.033 não têm 	identi- 
dade face àquelas da Lei ne 7.766. Estas correspondem ao exercício da 
competência impositiva contida no 5 5 9  do art. 153 -- IOF ouro, devido 
na 	.imeia aquisição, pelo adquirente. Já as incidências instituídas 
pela Lei ne 8.033 correspondem ao exercício da competência ordinária 
contida no inciso V do art. 153, e regulada no CTN, artigos 63 e ;e-
guintes. O imposto lançado com base na Lei n 9  7.766 é aquele devido na 
crismo e, portanto, sujeita-se à partilha de receita prevista 	no 

5 9 , incisos I e II, do art. 153 da CF, enquanto que o imposto lança-
do com base na Lei n 9  8.033, devido sempre que ocorra o fato gerador, 
tem o produto da sua arKecadação destinado à União, de acordo com a 
Lei Orçamentária. 

• 	30. 	Quando a Constituição, no g 5 9  do art. 153, pretendeu excep- 
cionalmente conferir ao ouro a qualidade de ativo financeiro ou ins-
trumento cambial, mediante "ficção", determinando a transferência in-
tegral de sua arrecadação para o Estado, o Distrito Federal, o Terri-
tório ou o Município de origem do ouro, atendeu pleito dessas unidades 
da Federação, visto que suas reservas naturais desse valioso 
forneciam a riqueza, mas não representavam qualquer resultado finan-
ceiro para eles. Era marcante a contradição, onde as regiOes auríferas 
produziam a riqueza e ficavam com a miséria. 

31. 	Todavia, somente é possível a instituição dessa esqecial in- 
cidência , cuja arrecadação se destina aos entes da Federação,  
da primeira operação econômica do ouro, dito na Constituição "operação 

de origem", visto que, a partir desse momento, o ouro será objeto de 
tnansaç:Oes DDS MECCaDDS Dos grandes CEDLCDS £iDaDCEi=05 que, geral-

mente, não coincidem com as regiOes auríferas, e, portanto, impossível 
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materialmente a identificação da "origem" para efeito de distribuição 
da receita tributária lá apurada. 

32. Portanto, a Lei ne 8.033 instituiu novas incidências, 	ainda 
'não previstas na legislação do I0F, sequer na Lei ne 7.766, que insti-
tuiu a incidência especial do 5 5 2  do art. 153 da CF. A Lei n 2  8.033 
é absolutamente constitucional, em nada ofendendo a regra da "exclusi-
vidade", cuja eficácia é dirigida a afastar a incidência de outras es-
pécies tributárias, cujos fatos geradores tenham a mesma descriçãi3 ma-
terial face à natureza econômica do ouro como mercadoria ou produto 
industrializado (ICMS e IPI), mas, à evidência, não se tratando de re-
gra de "unicidade", não afasta a incidência do mesmo imposto em outras 
operaçiies. 

33. Sobre a questão da exigibilidade do I0F, pelas 	incidências 
novas instituídas pela Lei n 9  8.033, de 12.4.90, na mesma linha de 

pensamento do Professor PIO CERVO, podemos concluir que está absoluta-
mente de acordo com-os preceitos constitucionais e com o Código Tribu-
tário Nacional. 

V 
PRODUTO DA ARRECADAÇÃO 

34. Com relação à destinação do produto da arrecadação do IOF pe- 
las novas incidências da Lei ne 8.033/90, deve ser considerado que 
tais incidências não correspondem àquelas previ-estas no 5 5 2  do art. 
153 da Constituição, conforme demonstrado acima. 

35. As novas incidências instituídas através da Lei n 2  8.033 de- 
correm do poder tributário ordinário atribuído à União e regulado nas 
normas gerais contidas no Código Tributário Nacional. é o exercício da 

. competência impositiva sobre os fatos já autorizados na CF e no CTN, 
porém 	ainda não veiculados na Lei n 2  5.143/66 e no Decreto-lei 
n 2  1.783/00. A Lei n 2  7.766/88 	instituiu incidências do I0F, porém ao 
abrigo da competência impositiva excepcional decorrente do E 5 2  do 
art. 153 da Constituição. 

36. A diferença é nítida, podendo falar-se em uma tributação or- 
dinária e uma excepcional. A ordinária decorre do poder geral de tri-
butação, conferido à União, no caso do I0F, pelo inciso V do art. 153, 
combinado com as normas gerais do CTN, artigos 63 e seguintes. Tanto 
diz ordinário, porque o poder legislativo impositivo é exercido dis- 

• ■• 

• 



cricionariamente Pela União. no uso GE suas próprias atribuiciies, 	so- 

pre fatos Já Previstos inclusive na lei complementar. Lem d.ivida, se o 

ouro e legalmente ce.i'lnido como ativo financeiro ou instrumento eam-
bial, a ow-acao u'..- tom Por objeto enquadra-se em a'iguma das niPóte-
ses cescritas nes art, c.3 e seguintes do :TN. Tanto diz excePcia - 
nal, 	POrqUE o Poder imPositivo 	exercido a interesse consti.tucional 
dos entes integrantes aa Federação, visto que o produto ,cia arrecadação 
de 10g ouro, institui'do na JRC do i 	do art. l:3 da CF. e totalmen- 
te Partilhado entre eles nada restando 	União. 

37. 	Ne;v! se alegue argumentos contra a instituição ce nevas 	inci- 
dências co .i:OF sobre .,'atos relativos a oPeraces cem ouro ative 
ceiro ou 	instrumento cambial, Pois, como vsto RMPiRM2, -1:2 acima. 	o 
questionado 	5 9  co art. 153 da CF contem regra de "exclusividade tri- 
. -Jutaria". 	que nao admite confusão GOrà R regra Rrit!..;;R ca 	Constitui dão 

IR do 1967 COM as :mencas Posteriores. connecidas por "unicidade tributa- 
✓ ;a". Na exclusividade. a :onstituição determina que certos -Èatios so-
mente são Pass(ve,s de uma dada 25PéC;2 tributária, isso Porque tais 

tos, par sua natureza econamica. admitem enquadramento em vãrias ni- 
Póteses do 	incidência de distintas esPecies. á o caso do ouro, que 
tanto pode ser tido como mercadoria e como Produto industralizado, 	a 
Par do sua atual conceituação legal como ative financeiro ou instru- 
mento cambiai. Guis o legislador constituinte que o ouro, quando defi- 
n ido como ativo financeiro ou instrumento cambial, Vosse pass(vel so -
mente de iMPOSiçg0 do 10F, embora não limitasse a "quantidade" de 	in- 
cidências. 	já a unicidade. Prevista na antiga 	Ordem constitucional, 

determinava gue o tributo sujeito a ela incidiria somente uma vez, não 
admitindo qualquer outra incidência, desse ou de outro tributo. 	A(, 
conduzia verdadeira imunidade cont -ra auaisquer 	nova. incidências. 
exclusividade não deixa de ser um 'C 70 de imuniCade, ràorm Protegendo 
o ''atc] contra tributos de outra esPecie, não contra .. -uávas 	;;:c:(.:iâncas 
do 10F. 

lp 38. 	Guam:0 á cEstinação co recerca, '.Dortanto. 'cem-se a Pr ,rvenien - 
te das exig&ncias com base na Lei 	7.766,89, expedida co .m 
no 	J 2  co at. 	 J;i=". aue ceve 	partiihada entfv Estados. 
trito Federa -L, Teir . ritcir:os e ::;unic(Pics. de acordo com a origem do 
• Aliás, 	a viabilização cessa partilna é a razo de ser 	coregra 
conteia no aludido 	 quando se refere a -operacão ce ergem". aue 
:5 ossibilita, então. a 	denti.:7 icac'ão da Jnidade da :::eceraço. 

39. 	 A receita Pr0ve2iente das ex ■ gc:as com base na L2; 
6..j5Z/90, exPecida com fundamento 	com:Dencia tr,ái1 ■:arla 	•eMa -i 

ca 	 inc;so V, e C7N. artigos 63 e sauuiss. sem duJIH- 
da alguma constitui recurso 	 da União. :2 acordo com as reçras 

ancadas !:/ara as dema,s 	 havicas a t.:tulo de 

10;:. 
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VI 
CONCLUSÃO 

40. 	Ante ao exposto, conclui-se que: 

a) a regra da "exclusividade", contida no g 5 2  do art. 153 da 
CF, não se confunde com a da "unicidade", contida no art. 21, VIII e 
IX, da CF.antiga, visto que a "exclusividade" afasta dos fatos que 
menciona outras espécies tributárias além do I0F, mas não impede novas 
incidências desse imposto, enquanto que a "unicidade", além de afastar 
outros tributos. , admitia apenas uma dnica incidência do imposto nela 
previsto; 

b) a CF de 1988, repetindo o sistema jurídico anterior refe-
rente ao I0F, inclusive como instrumento federal de política monetá-
ria, recebeu integralmente as normas do CTN e da legislação ordinária 
desse imposto, inovando apenas quanto à incidência excepcional do 5 5 2  
do art. 153, cuja receita é partilhada entre as Unidades da Federação 
em que o ouro é produzido, razão de ser da expressão "devido na opera-
ção de origem", contida nessa norma constitucional, não se aplicando 
esse comando quanto às incidências posteriores; 

, 	- 
c) a Lei n 2  7.766, de 11.5.89, institu;iu incidência 	do 	IOF 

sobre ouro legalmente definido como ativo financeiro, no exercício da 
competência impositiva excepcional prevista nO- 5 5 2  do art. 153 da CF, 
que é devida na operação de origem, cabendo a partilha integral de sua 
arrecadação às Unidades da Federação, na proporção fixada nos incisos 

e II desse 5 5 2 ; 

d) a Lei n 2  8.033, de 12.4.90, promulgada pelo Congresso Na-
cional, face à aprovação das Medidas Provisórias n 2 s 160 e 171, de 
1990, instituiu novas incidências do IOF sobre operaçães com ouro ati-
vo financeiro, agora no exercício da competência impositiva ordinária 
prevista no art. 153, V, da CF e nos artigos 63 e seguintes do CTN, 
tributação essa realizada tipicamente como instrumento de politica mo-
netária de combate à inflação, via diminuição da liquidez de diversos 
ativos que possam ser utilizados como meio de pagamentos, inclusive o 
ouro ora tratado, cabendo, pois, o produto da arrecadação dessas inci-
dências novas do IOF ao Erário da União; e 
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consecuentemente, ó Perçer.::amente constitucional a 	Hi!sti- 
tuiço dE novas 	 do 10F '501:::'- E c)craçc , e .., l'inandE:ras ccm OU - 
rc ou com .c: ,:ulos "last-eac.os com ouro, legalmente ce-..Hnido como 	wc,vo 
:.'inance;ro, decorrente da comoetc,a orc:nar;a atri ....,a(cla a ijnião ..nara 
nstituH .  impostos selil'e ,:=RS OPEr"::M;75Elliv na conformidade do árc. 

ca CF e cos RV7...:5;DS 	 do 0N. ,pase 	ut!',:zada 
. : . undamentar a edic7;i:o da Lei ng 8.033, de 12.4.9e. 

PE::Er,  

FAZEND 	 • em 25 ce 	outubro 	GP 

, MARCO Pipi 	MENEGi-iETTI 
Coordenador Ce Assuntos -w - idico-EconUicos 

inteiro acordo. 

::) , Imei:72( - se O Pr'OCESSO á suPe',...or ac.sciak7:6o Ld 

nistra da Economia, Fazenda e Plane j aLlento. 

-.1.99;(5. 
::'ROCURADORIA-6:RAL DA :A2:ENDA NACION 	E.:1 25 c e 	outubro d2 



Processo n9 	. 10168.003.257/90-11 

Despacho Aprovo o parecer da Procuradoria-Geral 	da 

Fazenda Nacional, dado nos autos do processo epi 

grafado, que bem demonstra a constitucionalidade 

das novas incidências do Imposto sobre operações 

de crédito, cãmbio e seguro ou relativas a titu-

los ou valores mobiliãrios, previstas nos incisos 

I e II do § 19 da Lei n9 8.033, de 12.4.90 -trans 

missão de ouro ativo financeiro e trnasmissão ou 

resgate de titulo representativo do ouro -, que 

rno se confunde com a incidência prevista na Lei 

n9 7.766, de 11.5.89, aquelas com base no art. 153, 

V, da Constituição e artigos 63 e seguintes do CO 

digo Tributãrio Nacional, essa com base no § 59 

do art. 153 da Constituição. Conseqüentemente, o 

produto da arrecadação da incidência da Lei n9 

7.766/89 deve ser destinado ao Estado, ao Distri 

to Federal, ao Territ6rio e ao Municipio, nos ter 

mos aos incisos I e II, do § 59 do art. 153 	da 

Constituição, enquanto que o das incidências 	da 

Lei n9 8.033/90, instrumento de politica monetã-

ria, cabe ã.  União. 
• 

Publique-se, juntamente com o referido pare 

cer, e apOs retornem os autos para as providencias 

cabiveis. 

Brasilia-DF,j de 0-1W.,6.40 de 1990. 

ZELp MARIA CARDOSO D-E'MELLO 
Ministra da Economia, Fazenda e Planejamento 


